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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

MANDADO DE SEGURANÇA nº 0000518-74.2015.815.0000
RELATOR :Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
IMPETRANTE :Miguel Costa de Melo
ADVOGADO :Jeremias Mendes de Menezes e outro
IMPETRADO :Secretário da Saúde do Estado da Paraíba

PROCESSUAL  CIVIL –  Mandado  de
Segurança  –  Servidor  público  estadual  –
Técnico Administrativo – Gratificação SUS:
gratificação por  produtividade – Vantagem
disciplina  pela  Portaria  nº  617/2000  –
Suspensão  da  concessão  da  referida
vantagem  aos  novos  concursados  –  Ato
materializado  através  de  Ofício  Circular  –
Ato comissivo, único e de efeitos concretos
- Prazo decadencial da impetração – Termo
“a quo” - Data da designação do impetrante
para  a  Secretaria  Estadual  da  Saúde  –
Decadência - Denegação da ordem.

-  “O  direito  de  requerer  mandado  de
segurança  extinguir-se-á  decorridos  120
(cento e  vinte)  dias,  contados da ciência,
pelo  interessado,  do  ato  impugnado” (art.
23, Lei nº 12.016/2009).

-  Posto que a suspensão da concessão da
“gratificação  por  produtividade” foi
materializada por meio de ato administrativo
comissivo,  único  e  de  efeitos  concretos
(Ofício  Circular),  o  termo  “a  quo”  para  a
contagem  do  prazo  decadencial  do
mandado  de  segurança  destinado  a
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impugnar o supramencionado ato é a data
de sua prática – nos casos em que já tem
ele  o  condão  de  causar  prejuízos  ao
interessado - ou aquela em que o servidor
supostamente preencheu os requisitos para
o recebimento da referida verba.  

Vistos, etc.

Trata-se  de  mandado  de  segurança,  com
pedido  de  liminar,  impetrado  por  MIGUEL  COSTA  DE  MELO,  sob  os
auspícios  da  gratuidade  judiciária,  contra  ato  dito  ilegal  e  abusivo  do
SECRETÁRIO DA SAÚDE DO ESTADO DA PARAÍBA.

Relatou  o  impetrante,  na  inicial,  que,  em
decorrência de aprovação em concurso público, assumiu, em 2013, o cargo
efetivo de técnico administrativo,  atualmente com exercício em unidade de
saúde pertencente à Secretaria da Saúde. 

Esclareceu que, no âmbito da Secretaria da
Saúde, foi  instituída a  “Gratificação SUS”,  que fora disciplinada através da
Portaria nº 617, de 19 de dezembro de 2000. 

Ressaltou  que  com  fundamento  na  dita
portaria,  todos  os  servidores  da  saúde  percebem  a  gratificação  citada.
Asseverou  que  embora  possua  direito  a  perceber  a  gratificação  SUS,  o
Secretário  de  Saúde,  arbitrariamente  e  afrontando  preceitos  legais  que
asseguram a isonomia de vencimentos para cargos de atribuições iguais ou
assemelhados, determinou a suspensão do pagamento da referida vantagem
aos novos concursados. 

Com  fulcro  nessas  razões,  requereu  a
concessão de liminar, a fim de que a autoridade apontada como coatora fosse
impelida a implantar em seu contracheque a  “produtividade SUS”, conforme
disciplina a referida Portaria. No mérito, pugnou pela confirmação da liminar.

À  inicial  foram  juntados  documentos  (fls.
11/44).

É o suficiente a relatar.

Decido.

2



         Mandado de Segurança nº. 0000518-74.2015.815.0000

“Ab  initio”,  cumpre  observar  o  pedido  de
gratuidade judicial. 

Como  corolário  da  garantia  constitucional
de acesso ao judiciário, para o interessado gozar dos auspícios da gratuidade
judicial, basta, em princípio, a mera afirmação na petição inicial de que não
detém recursos para suportar as despesas processuais sem prejuízo próprio
ou de sua família, conforme prescreve o art. 4º da Lei nº 1.060/50, que giza:

“Art.  4º.  A parte  gozará dos benefícios  da assistência
judiciária,  mediante  simples  afirmação,  na  própria
petição inicial, de que não está em condições de pagar
as custas do processo e os honorários de advogado, sem
prejuízo próprio ou de sua família.”

A presunção da carência alegada, poderá a
qualquer  tempo  ser  revogada.  Assim,  defiro  o  pedido  de  gratuidade
processual ao impetrante.

O  mandado  de  segurança  é  uma  ação
constitucional, de natureza civil e de rito sumário especial, posto à disposição
de  toda  pessoa  para  a  proteção  de  direito  líquido  e  certo,  lesado  ou
ameaçado de lesão, não amparado por “habeas corpus” ou “habeas data”,
quando  o  responsável  pela  ilegalidade  ou  abuso  de  poder  for  autoridade
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício de atribuições do Poder
Público.

JOSÉ  AFONSO  DA  SILVA conceitua  o
mandado  de  segurança  como  sendo  "um  remédio  constitucional,  com
natureza de ação civil,  posto à disposição de titulares de direito líquido e
certo,  lesado  ou  ameaçado  de  lesão,  por  ato  ou  omissão  de  autoridade
pública ou agente de pessoa jurídica no exercício  de atribuição do Poder
Público1”.

Entretanto,  para  que  seja  impetrado
mandado de segurança, faz-se necessário a observância pelo interessado do
prazo decadencial de 120 (cento e vinte) dias, previsto no art. 23 da Lei nº
12.016/20092. 

Pois  bem.  Como  visto,  o  presente
“mandamus” visa combater ato dito ilegal e abusivo do Secretário da Saúde
do Estado da Paraíba, que, segundo o impetrante, fora materializado através

1 SILVA, José Afonso da. Curso de direito constitucional positivo. 18. ed. São Paulo: Malheiros, 2000.
2Art. 23. O direito de requerer mandado de segurança extinguir-se-á decorridos 120 (cento e vinte) dias, contados
da ciência, pelo interessado, do ato impugnado.
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do Ofício  Circular, o qual consistiu na determinação de não implantação da
“gratificação SUS” aos novos servidores.  

Vê-se,  assim,  que  se  trata  de  ato
administrativo comissivo, único e de efeitos concretos. Em face disso, o termo
“a quo”  para a contagem do prazo decadencial do mandado de segurança
destinado a impugnar o supramencionado ato é a data de sua prática – nos
casos em que já tem ele o condão de causar prejuízos ao interessado - ou
aquela  em  que  o  servidor  supostamente  preencheu  os  requisitos  para  o
recebimento da referida verba.  

Feito isso, convém ressaltar, de logo, que o
prazo legal para a impetração deste “writ” está fulminado pela decadência.   

É que levando-se em consideração a data
em que o impetrante supostamente preencheu os requisitos para perceber a
“gratificação  SUS”,  qual  seja,  25.03.2013,  quando  fora  designado  para
exercer  suas  atividades  no  Complexo  Hospitalar  de  Doenças  Infecto-
Contagiosas  Dr.  Clementino  Fraga  e  que,  em tese,  passou  o  referido  ato
comissivo  a  lhe  ensejar  prejuízos,  não  há  dúvidas  de  que  quando  da
impetração do presente “mandamus”, em 02.02.2015, já havia transcorrido o
prazo decadencial legal de 120 (cento e vinte) dias.   

Em  caso  semelhante  ao  dos  autos,  esta
Egrégia Primeira Seção Especializada Cível já decidiu:

AGRAVO  INTERNO.  Mandado  de  segurança.
Gratificação produtividade SUS. Suspensão da inclusão
de  novos  servidores  para  recebimento  do  benefício.
Ofício Circular nº 025/2013 do secretário de estado da
saúde.  Prazo  inicial  para  impetração  do  mandamus.
Relotação  do  impetrante  para  a  pasta  de  saúde.
Renovação  do  prazo  mês  a  mês.  Inocorrência.
Decadência  verificada.  Manutenção  da  decisão
recorrida.  Agravo  desprovido.  (TJPB;  MS  0588469-
20.2013.815.0000; Primeira Seção Especializada Cível;
Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB
28/01/2014; Pág. 20) (grifei)

Mais:

AGRAVO  INTERNO.  Mandado  de  segurança.
Gratificação produtividade SUS. Suspensão da inclusão
de  novos  servidores  para  recebimento  do  benefício.
Ofício Circular nº 025/2013 do secretário de estado da
saúde.  Prazo  inicial  para  impetração  do  mandamus.
Lotação  da  impetrante  para  a  pasta  de  saúde.
Renovação  do  prazo  mês  a  mês.  Inocorrência.
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Decadência  verificada.  Manutenção  da  decisão
recorrida.  Agravo  desprovido.  (TJPB;  MS  0588409-
47.2013.815.0000; Primeira Seção Especializada Cível;
Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB
28/01/2014; Pág. 20)

Ainda:

AGRAVO  INTERNO.  Mandado  de  segurança.
Gratificação produtividade SUS. Suspensão da inclusão
de  novos  servidores  para  recebimento  do  benefício.
Ofício Circular nº 025/2013 do secretário de estado da
saúde.  Prazo  inicial  para  impetração  do  mandamus.
Lotação  da  impetrante  para  a  pasta  de  saúde.
Renovação  do  prazo  mês  a  mês.  Inocorrência.
Decadência  verificada.  Manutenção  da  decisão
recorrida.  Agravo  desprovido.  (TJPB;  MS  0588409-
47.2013.815.0000; Primeira Seção Especializada Cível;
Rel.  Des.  Marcos  Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB
27/01/2014; Pág. 20)

Sem destoar:

AGRAVO INTERNO. PROCESSUAL CIVIL. MANDADO
DE  SEGURANÇA.  SERVIDOR  PÚBLICO.
GRATIFICAÇÃO  SUS.  RECEBIMENTO  PELOS
SERVIDORES LOTADOS NA SECRETARIA DE SAÚDE.
OFÍCIO CIRCULAR SUSPENDENDO A CONCESSÃO
DA REFERIDA VERBA.  ATO COMISSIVO,  ÚNICO E
DE  EFEITOS  CONCRETOS.  PRAZO  PARA  A
IMPETRAÇÃO.  DATA  DA  RELOTAÇÃO  DO
IMPETRANTE PARA A PASTA GOVERNAMENTAL DE
SAÚDE.  DECADÊNCIA  OPERADA.  PRECEDENTES
DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA.
INOBSERVÂNCIA DO ART. 23 DA LEI Nº 12.016/2009.
DENEGAÇÃO  DA  ORDEM  MANDAMENTAL.
MANUTENÇÃO  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
DESPROVIMENTO DO RECURSO REGIMENTAL.
-  Tratando-se  de  ato  comissivo,  único  e  de  efeitos
concretos,  referente  à  suspensão  da  concessão  de
determinada gratificação,  o prazo decadencial  para a
impetração de mandado de segurança tem início com a
sua prática ou então a partir da data em que o servidor
supostamente  preencheu  os  requisitos  para  o
recebimento da verba almejada.
- “A Portaria nº 13/MD-2006 acarretou a cessação do
pagamento da Gratificação de Localidade Especial  ao
impetrante, que se encontrava em serviço na guarnição
militar  de  São  Luiz  Gonzaga/RS.  A  supressão  de
vantagem pecuniária, por meio de ato comissivo, único e
de efeitos permanentes, modifica a situação jurídica do
servidor  e  não  se  renova  mensalmente,  conforme  a
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jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça.” (STJ.
MS  nº  12003  /  DF.  Rel.  Min.  Og  Fernandes.  J.  Em
10/04/2013).
-  Levando-se em consideração o ato coator, datado de
14/03/2013,  bem  como  o  dia  no  qual  o  impetrante
supostamente  preencheu  os  requisitos  para  o
recebimento  da  gratificação  prevista  na  Portaria  nº
617/2000,  que  foi  a  data  de  sua  relotação  em
Nosocômio  Estadual,  20/03/2013,  vislumbra-se  que  o
prazo decadencial para impetração do writ expirou em
18/ 07/2013.
- “Art. 23 - O direito de requerer mandado de segurança
extinguir-se-á  decorridos  120  (cento  e  vinte)  dias
contados  da  ciência,  pelo  interessado,  do  ato
impugnado.” (Art.  23,  da Lei  nº 12.016/2009).  (TJPB;
MS  0588343-67.2013.815.0000.;  Primeira  Seção
Especializada Cível; Rel. Juiz Ricardo Vital de Almeida,
convocado para  substituir  o  Exmo.  Des.  José  Ricardo
Porto; DJPB 04/11/2013) (grifei)

Por tais razões, com fulcro no art. 269, IV,
do CPC, c/c o art. 23 da Lei nº 12.016/2009, denego a ordem, decretando-se
a decadência da impetração. 

Custas “ex lege”.

Sem  honorários  advocatícios,  nos  termos
do art. 25 da Lei nº 12.016/2009 c/c Súmulas 512 do STF e 105 do STJ.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 05 de fevereiro de 2015.
                                    

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator
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